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PARECER Nº 835/2021 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0497/21. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Exmo. Sr. Prefeito, que dispõe sobre normas e 
diretrizes gerais para a realização de concursos públicos no âmbito da Administração Pública 
Direta e Indireta. 

Dispõe ainda, em termos gerais, as diretrizes para a realização de concursos públicos 
no âmbito da Administração Municipal Direta e Indireta, estabelecendo que: (i) o edital é o 
instrumento formal e vinculante apto a disciplinar as relações institucionais entre a 
Administração Municipal e o candidato; (ii) caberá recursos contra o indeferimento do pedido 
de isenção da taxa de inscrição, da aplicação das provas, da divulgação dos gabaritos, das 
notas preliminares obtidas nas provas, da pontuação atribuída aos títulos, do resultado obtido 
na etapa de sindicância de vida pregressa, da aplicação das provas e das notas preliminares 
obtidas na etapa de curso de formação, da classificação prévia, de outros atos, desde que 
expressamente prevista em edital a possibilidade de interposição de recurso; (iii) a publicação 
do resultado definitivo do concurso será feita em três listas, sendo uma lista de ampla 
concorrências, uma lista específica contendo a classificação dos candidatos às vagas 
reservadas para portadores de deficiência e uma lista específica contendo a classificação dos 
candidatos às vagas reservadas por cota racial; (iv) para fins dessa Lei considera-se as 
nomeações originárias, nomeações parcial, nomeações derivadas, nomeações para reposição 
de vaga e reconvocação; (v) o ato de nomeação dos candidatos habilitados em concurso 
público precederá de procedimento de atribuição de vaga; e (vi) o concurso público será 
amplamente publicizado, sendo obrigatória a divulgação dos atos principais. 

A justificativa ao projeto esclarece que atualmente esta em vigor a Lei Municipal nº 
13.758, de 16 de janeiro de 2004, que dispõe sobre normas gerais para a realização de 
concursos públicos de ingresso para provimento de cargos efetivos e empregos públicos no 
âmbito da Administração Direta e Indireta, porém do tempo decorrido de sua edição, atos 
normativos foram editados, procedimentos foram incorporados e novos estudos sobre 
concursos e seleções no setor público foram desenvolvidos, gerando a necessidade de 
atualizações e inovações à referida lei. Ainda, na justificativa, argumenta-se que o presente 
projeto é fruto de vasto trabalho técnico e contou com ampla discussão no âmbito interno da 
Administração, entendem que a medida decorre da necessidade e oportunidade de 
atualização, simplificação e inovação da legislação municipal sobre concurso público. 

Sob o aspecto jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em tramitação. 

As normas gerais sobre processo legislativo estão dispostas nos artigos 59 a 69 da 
Constituição Federal e devem ser observadas pela União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios. A propósito do tema, dispõe o art. 61, § 1º, inciso II, alíneas "a", "b" e "c", que são 
de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que disponham sobre a criação de 
cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica ou aumento de sua 
remuneração, organização administrativa, serviços públicos e sobre atribuições e regime 
jurídico dos servidores públicos da União e Territórios. 

Em discussão do tema, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 
3.061, o eminente Ministro Carlos Britto preleciona que "o § 1º do art. 61 da Lei Republicana 
confere ao Chefe do Poder Executivo a privativa competência para iniciar os processos de 
elaboração de diplomas legislativos que disponham sobre a criação de cargos, funções ou 
empregos públicos na Administração Direta e Autárquica, o aumento da respectiva 
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remuneração, bem como os referentes a servidores públicos da União e dos Territórios, seu 
regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria (alíneas a e c do inciso II 
do art. 61). Insistindo nessa linha de opção política, a mesma Lei Maior de 1988 habilitou os 
presidentes do Supremo Tribunal Federal, dos Tribunais Superiores e dos Tribunais de Justiça 
a propor ao Poder Legislativo a criação e extinção de cargos e remuneração dos seus serviços 
auxiliares e dos juízes que lhes forem vinculados, tudo nos termos da alínea "b" do inciso II do 
art. 96. A jurisprudência desta Casa de Justiça sedimentou o entendimento de ser a cláusula 
de reserva de iniciativa, inserta no § 1º do artigo 61 da Constituição Federal de 1988, corolário 
do princípio da separação dos Poderes. Por isso mesmo, de compulsória observância pelos 
estados, inclusive no exercício do poder reformador que lhes assiste". (Voto do Ministro Carlos 
Britto, no julgamento da Adin nº 3.061, DJ 09.06.2006). 

Nesse passo, nossa Lei Orgânica veio estabelecer que são de iniciativa privativa do 
Prefeito as leis que disponham sobre criação, extinção ou transformação de cargos, funções ou 
empregos públicos da administração direta, autárquica e fundacional, e sobre a fixação ou 
aumento de remuneração dos servidores, seu regime jurídico, provimento de cargos, 
estabilidade e aposentadoria, conforme disposto no art. 37, § 2º, incisos I a III. Resta atendida, 
portanto, a cláusula de reserva de iniciativa conferida ao Chefe do Poder Executivo. 

Por fim, dispõe a Lei Orgânica que compete privativamente ao Sr. Prefeito propor à 
Câmara Municipal projetos de lei sobre atribuições das Secretarias Municipais, conforme 
disposto no art. 69, XVI. 

A aprovação do projeto depende do voto favorável da maioria absoluta dos membros 
da Câmara, nos termos do art. 40, § 3º, inciso XII, do mesmo diploma legal. 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 11/08/2021. 

Carlos Bezerra Jr. (PSDB) - Presidente 

Alessandro Guedes (PT) 

Faria de Sá (PP) - Relator 

Gilberto Nascimento (PSC) 

Professor Toninho Vespoli (PSOL) - Abstenção 
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 12/08/2021, p. 86 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br.  
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